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RESUMO
Este artigo objetiva analisar como a revista Veja consolidou-se como veículo he-
gemônico no mercado editorial brasileiro. Para tanto, ancoramos o debate, tanto 
teórica quanto metodologicamente, nos estudos culturais. Ao cotejarmos o objeto 
(a publicação em si) com os conceitos de materialismo cultural e hegemonia, 
pudemos aferir quais são as sinuosidades – políticas, econômicas e, sobretudo, 
culturais – que o tornam um sucesso comercial, mas acima de tudo, discursivo.
Palavras-chave: Materialismo cultural. Hegemonia. Revista Veja.
ABSTRACT
This article aims at analyzing how Veja magazine has become a hegemonic vehicle 
in the Brazilian publishing market. Therefore, we base the debate in the Cultural 
Studies, both theoretically and methodologically. When we compare the object 
(the publication itself) with the concepts of cultural materialism and hegemony, we 
assess the (political, economic and especially cultural) singularities that make it a 
commercial and mostly a discursive success.
Keywords: Cultural Materialism. Hegemony. Veja magazine.
RESUMEN
El presente artículo pretende analizar cómo la revista Veja se ha consolidado como 
vehículo hegemónico en el mercado editorial brasileño. Para ello, anclamos el 
debate, tanto teórica como metodológicamente, en los estudios culturales. Cuando 
comparamos el objeto (la propia publicación) con los conceptos de hegemonía 
y materialismo cultural, pudimos evaluar cuáles son las sinuosidades – políticas, 
económicas y culturales sobre todo – que lo convierten en un éxito comercial, pero 
por encima de todo, discursivo.
Palabras clave: Materialismo cultural. Hegemonía. Revista Veja.
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Introdução
Há muito que a mídia vem ocupando lugar cen-
tral na política, na economia e em vários outros cam-
pos da sociedade. O mundo político não sobrevive 
mais sem a visibilidade ofertada pelos meios de co-
municação; e, na economia capitalista, é das plata-
formas midiáticas a função de fazer circular informa-
ções as mais variadas sobre o mercado, viabilizando 
e facilitando negócios.
Nada disso, porém, compara-se a seu poder so-
bre a esfera simbólico-cultural. Além de noticiar, os 
veículos, escudados em seus discursos jornalísticos, 
“traduzem” todo e qualquer episódio social (com os 
critérios que lhes convêm), e, de uns anos para cá, 
em uma velocidade quase instantânea (graças à ca-
pacidade de interligar o planeta via satélite, cabos 
de fibra ótica e outros modais eletrônicos), constro-
em identidades, o imaginário coletivo e, de posse de 
um projeto voltado para as massas, convertem-se em 
praça pública.
É no intuito de entender como é forjada essa 
centralidade que utilizamos o caso da revista Veja, 
principal semanário do mercado jornalístico brasileiro, 
para investigar de que forma ela se tornou hegemô-
nica no País. 
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Para tanto, abrimos nossa reflexão propondo uma 
breve diferenciação entre o materialismo histórico de 
Karl Marx e o materialismo cultural de Raymond Willia-
ms. Tal discussão visa abarcar o alcance epistemoló-
gico do conceito de Williams, pois, ao longo de sua 
obra e de seu contato (e debate) com o pensamento 
de Lukács, Brecht, Althusser, Escola de Frankfurt, e, 
especialmente, a partir do conceito de hegemonia 
de Antonio Gramsci – retomado por Williams como 
noção central na descrição do processo de produção 
e reprodução da cultura –, é que se consolidou sua 
concepção de materialismo cultural.
O passo seguinte dá-se em direção ao ponto-
-chave deste artigo, isto é, busca-se o conceito gra-
msciano, como recuperado por Williams, para ope-
racionalizar nossa imersão no objeto propriamente 
dito. Trata-se de analisar – sob as premissas teóricas 
e metodológicas do materialismo cultural – como Veja 
tornou-se referência, do ponto de vista comercial e 
discursivo, consolidando-se como veículo hegemônico 
no mercado editorial brasileiro.
Do materialismo histórico ao materialismo cul-
tural: considerações teóricas
Karl Marx e Friedrich Engels formularam, no Ma-
nifesto comunista (1848), o ideário do materialismo 
histórico ou dialético, um método de compreensão 
e análise, segundo o qual fatores práticos, materiais 
(tecnológicos, por exemplo) e seus modos de pro-
dução são capazes de explicar as transformações – 
sociais, políticas e jurídicas – e o desenvolvimento da 
história. Assim, a “infraestrutura” formada pela base 
material ou econômica da sociedade exerce, na con-
cepção marxista, papel ativo na “superestrutura”, isto 
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é, nas instituições jurídicas, políticas (leis e Estado) e 
ideológicas (artes, religião, cultura).
Na produção social de sua vida, os homens contraem 
relações determinadas, necessárias e independentes 
da sua vontade, relações de produção estas que cor-
respondem a uma determinada etapa de desenvol-
vimento das suas forças produtivas materiais. A totali-
dade destas relações de produção forma a estrutura 
econômica da sociedade, a base real sobre a qual 
se ergue a superestrutura jurídica e política, e à qual 
correspondem formas sociais determinadas de cons-
ciência. O modo de produção da vida material con-
diciona o processo em geral de vida social, política e 
espiritual. (MARX, 1986, p. 25).
É no bojo do pensamento marxista que Williams 
cria o materialismo cultural, conferindo à cultura o 
centro das explicações outrora imputadas principal-
mente às relações econômicas. Em Cultura e socie-
dade (1969) ele afirma que Marx esboçou, mas não 
chegou a desenvolver, uma teoria da cultura; e em 
Marxismo e literatura (1979), conclui: 
O que falta fundamentalmente, nas formulações te-
óricas desse importante período [fins do século XIX], 
é qualquer reconhecimento adequado das ligações 
indissolúveis entre produção material, instituições e ati-
vidades políticas e culturais e consciência (WILLIAMS, 
1979, p. 84).
Ao romper com o reducionismo econômico e in-
serir as práticas sociais nas disputas travadas na arena 
social, ele passa a difundir um marxismo inovador.
Levei trinta anos, em um processo bastante comple-
xo, para deslocar-me daquela teoria marxista herdada 
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(que, em sua forma mais geral, comecei aceitando), 
passando por várias formas de transição da teoria e 
da investigação, para a posição que defendo agora 
e que defino como “materialismo cultural”. (WILLIAMS, 
2011, p. 331).
Na visão de Higgins (1999, p. 125), o materialismo 
cultural desafiou a prioridade dada ao fator econô-
mico pela II Internacional e “refutou o seu igualmente 
firme movimento de relegar a atividade cultural a um 
papel secundário na reprodução da ordem social”.
A teoria da cultura concebida por Williams alude 
a uma forma global de vida, à experiência, ao que 
é vivido pelos sujeitos no interior dos grupos sociais e, 
nesse sentido, é “ordinária”. No ensaio com descri-
ções quase literárias1, Williams confronta preconceitos 
de classe, no sentido de substituir a ideia de cultura 
como algo a ser “cultivado” pela qualificação “ordi-
nária” que, tanto pode ser tomada como “comum” 
ou “padronizada”, explica Williams (2007, p. 302-303), 
indicando “um conjunto generalizado de outros (mas-
sas e povo)”, como pode apontar para pessoas “não 
educadas”, “não instruídas”.
Portanto, a conotação restrita de “cultura” como 
definidora de status social é eclipsada no projeto inte-
lectual de Williams. O materialismo cultural resulta em 
uma posição teórica que vê, nos estudos da cultura, 
para além de uma possibilidade de observar a lógica 
de funcionamento das engrenagens sociais, a chan-
ce de transformá-la2. Projeta a cultura como força 
produtiva e a traz para o mundo “real”, não somente 
1 Culture is ordinary (1993).
2 Williams foi um dos fundadores da New Left, corrente cujas 
pretensões eram, por  meio do programa mater ia l i s ta, 
compreender a realidade da experiência da vida sob o 
capitalismo em sua feição britânica pós-imperial, e modificá-la.
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como mera reprodutora da realidade. Sua finalidade, 
segundo Cevasco (2001, p. 148), “é definir a unidade 
qualitativa do processo sócio-histórico contemporâ-
neo e explicar como o político e o econômico podem 
e devem ser vistos nesse processo”. Dessa forma, o 
materialismo cultural sobrepuja o modelo marxista da 
base/superestrutura.
É um ganho teórico, no sentido que possibilita ver 
e explicar o que efetivamente se dá na prática: 
não só reflexo e reprodução, mas também criação 
e produção, sempre determinadas por um modo 
de produção econômico cujas relações sociais são 
cimentadas também pela produção cultural. O pen-
samento da classe dominante [...] não prefigura tudo. 
Inclui [...] o pensamento de sua superação por uma 
ordem distinta. (CEVASCO, 2001, p. 159).
Ao levarmos em consideração a forma como 
está estruturada a comunicação na atualidade, per-
cebe-se que não há mais como desprezar a questão 
cultural em detrimento de aspectos políticos e econô-
micos em análises sobre a televisão, o rádio, a internet, 
os jornais e revistas. Esses elementos estão imbricados, 
e são eles que conformam a apresentação, conteúdo 
e linhas editoriais dos veículos. Tampouco podemos 
aceitar sujeitos sufocados por uma ideologia, indiferen-
tes, passivos às informações que lhe são repassadas.
A ação humana, gerada no interior das classes, 
sobrepõe-se à ideologia e às forças dominantes. O 
indivíduo possui “capacidade de impugnação ilimita-
da, uma alternatividade metafísica” (MARTÍN-BARBE-
RO, 2003, p. 117). E é essa proposição que distancia 
o materialismo cultural da perspectiva ortodoxa de 
ideologia e atrela-o à noção de hegemonia, capital 
para a produção e reprodução da cultura.
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Hegemonia: de Gramsci a Williams
Se hoje as teorias sociais críticas debruçam-se 
tanto sobre os estudos da cultura, devem isso a Gra-
msci. Mais do que uma releitura leninista3, o italiano 
desnudou um complexo movimento social que, para 
um grande filão marxista, ainda permanecia às ce-
gas. Coube a ele abrir os flancos para que o pro-
cesso de dominação social deixasse de ser pensado 
como uma imposição, para aceitar como possível 
que uma classe hegemoniza-se quando há compar-
tilhamento de interesses igualmente reconhecidos 
pelas classes subalternas.
A compreensão crítica de si mesmo é obtida, portanto, 
através de uma luta de “hegemonias” políticas, de dire-
ções contrastantes, primeiro no campo da ética, depois 
no da política, atingindo, finalmente, uma elaboração 
superior da própria concepção do real. A consciência 
de fazer parte de uma determinada força hegemônica 
(isto é, consciência política) é a primeira fase de uma 
ulterior e progressiva autoconsciência, na qual teoria 
e prática finalmente se unificam. Portanto, também a 
unidade de teoria e prática não é um fato mecânico, 
mas um devenir histórico, que tem a sua fase elementar 
e primitiva no senso de “distinção”, de “separação”, de 
independência, apenas instintiva, e progride até a pos-
sessão real e completa de uma concepção do mundo 
coerente e unitária. (GRAMSCI, 1995, p. 21).
O conceito de hegemonia demonstra sua am-
plitude ao dispor-se a promover outra relação entre 
estrutura e superestrutura. A ótica gramsciana não 
admite a determinação da primeira sobre a segunda. 
Ela se concentra nas superestruturas (daí a relevância 
3 As origens do conceito de hegemonia remontam a Lênin 
(1870/1924), cujo olhar restringia-se à social-democracia russa 
e ao modo como o capitalismo expandia-se naquele contexto.
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da sociedade civil e da ideologia – como se constata 
a seguir – como “operadores” desse processo). “A 
hegemonia, portanto, não é apenas política, mas é 
também um fato cultural, moral, de concepção de 
mundo” (GRUPPI, 1980, p. 73). Ela manobra modos de 
pensar, conhecer e orientações ideológicas.
Hall (2003) comunga do ideário de Gramsci ao 
postular que a hegemonia não se faz pela simples 
ascensão de uma classe ao poder, e com ela sua 
“filosofia”. Essa ascendência é construída por um blo-
co histórico de forças sociais. Para o jamaicano, a 
hegemonia cultural (lembrando que a revista Veja 
configura-se em um desses dispositivos) resulta em 
uma guerra de posições:
nunca é uma questão de vitória ou dominação pura 
[...], sempre tem a ver com a mudança no equilíbrio 
de poder nas relações de cultura; trata-se sempre de 
mudar as disposições e configurações do poder cultu-
ral e não se retirar dele. (HALL, 2003, p. 401).
Martín-Barbero (2003) afirma que a hegemonia é 
consequência de um “processo vivido”, cujas armas 
são a força e, principalmente, o sentido (materiali-
zado na linguagem), a apropriação do sentido pelo 
poder. Essa situação, em sua opinião, implica duas 
problemáticas: “desfuncionalização da ideologia e 
reavaliação da espessura cultural”. A primeira desmis-
tifica o poder absoluto das forças ideológicas: “nem 
tudo o que pensam e fazem os sujeitos da hegemonia 
serve à reprodução do sistema” (MARTÍN-BARBERO, 
2003, p. 116-117). Já a segunda faculta um novo es-
paço à cultura, agora como campo estratégico, me-
diador dos conflitos.
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Logo, o sujeito pós-hegemonia não pode mais ser 
interpretado sob o viés fatalista, passivo, mobilizável. 
“A capacidade de ação – de domínio, imposição e 
manipulação –, que antes era atribuída à classe do-
minante, é transferida agora para a capacidade de 
ação, resistência e impugnação da classe dominada” 
(MARTÍN-BARBERO, 2003, p. 118, grifo do autor).
Nem tudo, como preconiza o materialismo cultu-
ral de Williams, pode ser justificado pelo ordenamen-
to econômico e político da sociedade. Gramsci, na 
contramão desse raciocínio, faz um convite a ver a 
cultura das classes subalternas4 como uma cultura 
autônoma e como alternativa à hegemônica. Repara 
que é na cultura que está assentado o universo de 
significados e instituições (escola, Igreja, serviço mi-
litar, imprensa, entre outros canais) responsáveis por 
cristalizar essa rede de sentidos no imaginário coletivo.
No que tange aos meios de comunicação, Gra-
msci voltou-se especificamente aos jornais locais, 
que preponderavam na época. Não existiam outros 
veículos. Só mais tarde, no cárcere5, é que prestou 
atenção ao cinema e ao rádio, que acabavam de 
despontar. São esses canais que terminam por plas-
mar as consciências de toda a coletividade. “Vemos 
assim a ideologia das classes ou da classe dominante 
chegar às classes subalternas, operária e campone-
sa, por vários canais, através dos quais a classe do-
minante constrói a própria influência ideal” (GRUPPI, 
1980, p. 68).
4 Suas construções sobre hegemonia são atravessadas pela 
dimensão que a classe possui na cultura popular. 
5 Sob o regime fascista italiano e engajado politicamente nas 
fileiras comunistas, em 1926 Gramsci foi condenado a vinte 
anos de prisão. 
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É por isso que hegemonia assume uma função 
analítica vital para o materialismo cultural. O ponto 
de vista de Williams está assim calcado:
Uma hegemonia vivida é sempre um processo. [...] 
É um complexo realizado de experiências, relações 
e atividades, com pressões e l imites específ icos 
e mutáveis. Isto é, na prática a hegemonia não 
pode nunca ser singular. Suas estruturas internas são 
altamente complexas, e podem ser vistas em qualquer 
análise concreta. Além do mais (e isso é crucial, 
lembramo-nos o vigor necessário do conceito), não 
existe apenas passivamente como forma de domina-
ção. Tem de ser renovada continuamente, recriada, 
definida e modificada. (WILLIAMS, 1979, p. 115).
Williams (1979) compara hegemonia à cultura. 
Em Marxismo e literatura, ele salienta que a cultura 
pode ser encarada como dominação vivenciada e 
subordinação de determinadas classes. De fato, como 
elenca Cevasco (2001, p. 149), ela “impõe limites em 
todas as atividades humanas, seleciona, organiza e 
interpreta a experiência e a produção de significa-
dos e valores”. Williams (2011, p. 49) ressalta que a 
hegemonia de Gramsci “supõe a existência de algo 
verdadeiramente total, não apenas secundário ou su-
perestrutural, como no sentido fraco de ideologia”.
Esse é o modelo teórico com o qual tenho tentado tra-
balhar. [...] em qualquer sociedade e em qualquer 
período específicos há um sistema central de práticas, 
significados e valores que podemos chamar apropriada-
mente de dominante e eficaz. Isto não implica nenhuma 
presunção sobre o seu valor. O que estou dizendo é que 
ele é central. [...] De qualquer forma, o que tenho em 
mente é o sistema central, efetivo e dominante de signi-
ficados e valores que não são meramente abstratos, mas 
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que são organizados e vividos. É por isso que a hegemonia 
não pode ser entendida no plano da mera opinião ou 
manipulação. (WILLIAMS, 2011, p. 51).
Podemos adiantar que Veja não “encampa” esse 
“todo”, mesmo porque o espectro informativo nacional 
é bastante grande e, só no mesmo segmento em que 
a revista atua, pudemos mencionar ainda as revistas 
IstoÉ e Época. Outro motivo nós já registramos anterior-
mente: o receptor não é amorfo. Todavia, desde que 
foi lançada, é indubitável sua expressividade na área 
da comunicação no Brasil. Como Veja galgou essa 
posição? Essa é a pergunta que nos move.
“Tijolo por tijolo”: como Veja tornou-se 
hegemônica
Tudo que se apresenta como hegemônico parece, 
como escreve Hall (2003, p. 401) “coincidir com que é 
‘natural’, ‘inevitável’ ou ‘óbvio’ a respeito da ordem 
social”. A hegemonia cultural possui o carimbo do que 
é legítimo. É ela quem circunscreve o universo de signi-
ficados possíveis das relações travadas em sociedade.
Veja consolidou-se no cenário midiático nacional 
regulada por esses parâmetros desde sua primeira edi-
ção, que circulou em 11 de setembro de 19686. Fun-
6 O Brasil estava sob a Ditadura Militar (1964/1985), momento em 
que acontecia um movimento contrário na imprensa nacional, 
de fechamento de vários veículos de comunicação, sobretudo 
depois de 13 de dezembro de 1968, quando entrou em vigor 
o AI5. Não apuramos se houve condescendência política – 
como aconteceu com a TV Globo, por exemplo, no famoso 
caso Time-Life – em relação à revista, mas discursivamente ela 
posicionou-se. “A revista combateu a oposição chamada por 
ela de ‘terrorista’ e defendia as críticas ‘construtivas’ ao regime 
somente dentro do Congresso Nacional (um órgão legítimo) e 
de setores organizados nas instituições, dentre elas, a própria 
imprensa” (GAZZOTTI, 1998). Temos aí, então, um fator decisivo 
para o seu sucesso, construído, portanto, à revelia de obstáculos 
como a censura imposta aos inimigos do regime.
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dada pelos jornalistas Victor Civita (dono da Editora 
Abril) e Mino Carta, Veja possui distribuição semanal, 
chegando às bancas e casas de assinantes de todo 
o território nacional.
Criada nos moldes de revistas de prestígio inter-
nacional, como Newsweek (norte-americana), Época 
(italiana) e Der Spiegel (alemã), Veja segue padrões 
editoriais da Time. É caracterizada ainda pela utili-
zação em larga escala de fotografias, ilustrações, 
entre outros recursos iconográficos, e por reportagens 
sobre temas nacionais e globais desenvolvidas em 
profundidade.
Hoje, o carro-chefe da Editora Abril, a maior do 
segmento “revistas” do País, ocupa o topo da lista 
de veículos com as mesmas características no Brasil. 
Sua tiragem chega a 1.221.712 exemplares, sendo 
que 924.997 vão para os assinantes e só o restante, 
145.567, é comercializado de forma avulsa (PUBLIA-
BRIL, 2012). “É o semanário de informação mais ven-
dido no mundo” (SOUZA, 2004, p. 18).
Não foi em um passe de mágica que Veja con-
quistou esses números. No propósito de acurarmos 
como se deu esse processo, cabe compreendermos 
como a mídia em geral passou a ocupar lugar central 
na sociedade contemporânea.
Na versão capitalista embrionária, governos, 
burocracias-executivas e suas polícias e exércitos e 
outros aparelhos repressivos exerciam uma influência 
maior do que atualmente. Isso não quer dizer que 
essas instituições tenham tido sua morte decretada, 
contudo, na medida em que evoluímos, outros “apa-
ratos” tomaram para si essa responsabilidade.
Gramsci via na sociedade civil um viril instrumento 
de transformação histórica. Se Hegel, Rousseau e Kant 
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tinham o Estado como sinônimo de sociedade civil, 
ele a via como algo superestrutural: “tanto em Marx 
como em Gramsci, a sociedade civil – e não mais o 
Estado, como em Hegel – representa o momento ati-
vo e positivo do desenvolvimento histórico” (BOBBIO, 
1999, p. 55). Se antes partia do Estado a orientação 
religiosa e das demais visões de mundo, depois, em 
meio a políticas liberais e, mais recentemente, neo-
liberais, essa é uma atribuição dos “aparelhos priva-
dos de hegemonia” (GRAMSCI apud RAMOS, 2005, p. 
61, grifo do autor). Sindicatos, partidos de massa e a 
própria Igreja, doravante independentes do Estado, 
convertem-se em organismos da sociedade civil.
A mídia faz parte desse conjunto de aparelhos 
privados de hegemonia, na mais privilegiada das posi-
ções. Não é qualquer organização que está legitima-
da para dizer algo a alguém. “Os meios de comuni-
cação [...] detêm o poder de dizer” (MOTTER, 2001, p. 
50). O campo midiático transpôs a síntese gramsciana 
de sociedade civil; o que era para ser uma esfera in-
termediária de interesses (Estado x indivíduos) passou 
a ser embaixadora da doutrina capitalista.
Não se pode desconsiderar, entretanto, a trans-
nacionalização da economia, que provocou reformas 
de envergadura global na realidade geo-histórica. O 
Estado-nação entrou em crise e a globalização dos 
mercados inverteu as relações políticas e, por ilação, 
as de poder: o Estado passou a responder mais a 
forças externas – como diretrizes do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e do Banco Mundial de Recons-
trução e Desenvolvimento (Bird) – do que a internas, 
corporificadas na sociedade civil.
Ianni (1998), intrigado com este dilema, em um 
breve, porém valioso artigo, marca as diferenças entre 
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os príncipes de Maquiavel e de Gramsci para apontar 
a figura mais importante da teoria e prática política 
da história dos tempos modernos: O príncipe eletrôni-
co (IANNI, 1998). Enquanto O príncipe de Maquiavel é 
aquele que abre o século XVI e o pensamento político 
moderno, sob as mais variadas figurações – “dirigente, 
governante, tirano, presidente, monarca ou patriarca” 
(IANNI, 1998, p. 2) –, no século XX, O moderno prínci-
pe de Gramsci representa o partido político, portador 
dos anseios de indivíduos, coletividades, grupos e clas-
ses sociais. Já O príncipe eletrônico de Ianni, nasce 
no âmago da globalização, época em que foram 
(e continuam sendo) reconfigurados todos os modos 
de sociabilidade e forças sociais.
Já não se trata mais de “quarto poder”, do qual se 
começou a falar no século XIX. Trata-se de um de-
senvolvimento novo, intenso, generalizado, abran-
gente e predominante, da mídia no âmbito de 
tudo o que se refere à Política. Um predomínio que 
desafia os clássicos poderes legislativo, executivo e 
judiciário, assim como o partido político, o sindicato, 
o movimento social e a corrente de opinião pública. 
(IANNI, 1998, p. 4).
O príncipe eletrônico, portanto, ultrapassou os 
dois outros príncipes. Segue Ianni:
O príncipe eletrônico é uma entidade nebulosa e ati-
va, presente e invisível, predominante e ubíqua, perme-
ando continuamente todos os níveis da sociedade, em 
âmbito local, nacional e regional. E [sic] o intelectual 
coletivo e orgânico das estruturas e blocos de poder 
presentes, predominantes e atuantes em escala nacio-
nal, regional e mundial, sempre em conformidade com 
os diferentes contextos sócio-culturais [sic] e político-
-econômicos desenhados no novo mundo. (1998, p. 
9, grifos do autor).
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Em geral, a mídia é a expressão dos blocos de 
poder dominantes, que têm sua capacidade de 
“manipulação” dilatada, haja vista a maneira como 
têm sido engendradas as empresas de comunicação 
e, mais ainda, o discurso por elas emitido. Recorre-
-se novamente, a Ianni para explicitar a chave de 
tamanho êxito.
[A mídia] realiza limpidamente a metamorfose da mer-
cadoria em ideologia, do mercado em democracia, 
do consumismo em cidadania. Realiza limpidamente as 
principais implicações da indústria cultural, combinan-
do a produção e reprodução cultural com a produção 
e reprodução do capital; e operando decisivamente 
na formação de “mentes” e “corações”, em escala 
global. (1998, p. 13-14).
Para Ramos (2005), ao passo que a mídia emba-
la informação em tudo aquilo que amplia sua mais-
-valia, escudada em uma catarse pasteurizadora que 
mitifica ou demoniza, cria democracias ou tiranias, a 
empresa, por meio de suas práticas produtivas, é a 
outra (talvez a mais impactante) via de fomento do 
capital. “É natural, então, que esse poder se poten-
cialize quando a Empresa assume a forma específica 
de uma instituição de comunicação, ou Mídia”, deduz 
Ramos (2005, p. 65, grifos do autor).
É sob este modelo que Veja – detentora de fortes 
traços de concentração de propriedade, representan-
te de um dos “nós” do trabalho interligado em grupo 
e promotora da racionalidade produtiva – vem “tijolo 
por tijolo” edificando-se como hegemônica. Discursi-
vamente, deixa isso nítido já em sua primeira edição. 
Editorial e capa são inequívocos. Souza (2004, p. 17-
18) transcreve um trecho do primeiro: “Onde quer que 
você esteja, na vastidão do território nacional, estará 
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lendo estas linhas praticamente ao mesmo tempo em 
que todos os demais leitores do país. Pois Veja quer 
ser a grande revista semanal de informações de todos 
os brasileiros”.
O tom grandiloquente e ufanista resume o senti-
mento do “Ninguém segura esse país”, slogan do pe-
ríodo ditatorial. Na capa, a foice e o machado sob 
um fundo vermelho, acompanhadas da seguinte man-
chete: O grande duelo no mundo comunista. Em linhas 
gerais, um agudo indicativo das posições ideológicas 
da publicação: as classes subalternas ou os movimen-
tos contra-hegemônicos certamente não teriam “voz” 
em suas páginas7. Aliás, no primeiro editorial de Veja 
“havia agradecimentos não só a jornaleiros, jornalistas, 
distribuidores, leitores, mas também ‘às classes gover-
nantes, produtoras e intelectuais que reclamaram da 
Abril este lançamento’” (SOUZA, 2004, p. 18).
Desde então, vieram inúmeras capas, entrevistas, 
matérias sobre ciência, tecnologia, ecologia, econo-
mia, religião, mas, fundamentalmente, sobre política, 
que foram cristalizando sentidos na memória coletiva. 
Veja publicou em 1992 uma entrevista com o irmão 
do então presidente Fernando Collor de Mello, em 
que ele fazia revelações de possíveis desvios de di-
nheiro público encabeçados por Collor e Paulo César 
Farias, seu tesoureiro de campanha. Foi o estopim 
de uma série de denúncias que culminariam no pri-
meiro processo de impeachment da América Latina. 
Em 2005, Veja desencadeou uma das maiores crises 
7 Não queremos dizer que estes sujeitos não estão presentes 
na revista. Pelo contrário, são pauta, como o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), ou fontes frequentes. 
Referimo-nos, em particular, ao modo como aparecem em 
suas construções discursivas.
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políticas da história brasileira ao noticiar o escândalo 
apelidado de “Mensalão”. 
Furos8 como esses, não só pautaram outros veícu-
los, inclusive suas concorrentes diretas, como IstoÉ e 
Época, como, muitas vezes, ditaram os rumos políticos 
e/ou econômicos do País. Ao transpor os contornos 
da informação, Veja coloca-se como agente social, 
portadora de poderes superlativos que se sobrepõem 
aos concentrados nas figuras dos príncipes. Este prín-
cipe eletrônico estaria, segundo Motter, apenas de-
sempenhando suas funções de veículo hegemônico.
Assim, à hegemonia exercida sobre a comunicação 
social corresponde o poder de decidir sobre o destino 
das nações periféricas. [...] As reações de indignação 
e os protestos oriundos dos setores mais esclarecidos 
não alcançam ressonância significativa, na medida 
em que o espaço que lhes cabe na imprensa já está 
previamente determinado. A setorialização que estru-
tura e organiza o jornal já prevê o contra-discurso [sic] 
e o seu alcance que dificilmente ultrapassa os limites 
da classe do emissor. (2001, p. 50-51).
O caminho discursivo foi, indubitavelmente, o 
mais incisivo para que Veja atingisse esse patamar. 
Mas não podemos esquecer que o volume de pesso-
as que têm acesso à revista chega a ser alarmante9. 
Pela via direta (assinaturas, vendas avulsas) esse con-
8 O jargão, “furo jornalístico” indica que a notícia foi dada por 
um determinado veículo antes de todos os demais.
9 “Alarmante” em comparação à Época (cerca de 400 mil) 
e IstoÉ (cerca de 300 mil) – dados do IVC (2012) - mas, 
sobretudo, porque estamos nos referindo a um veículo que, 
primeiro, exige que seu público-alvo seja alfabetizado (não nos 
esqueçamos do fato de o Brasil ainda apresentar altos índices 
de analfabetismo), e, segundo, ele se distingue pelo quesito 
“preço” (cada exemplar é vendido, atualmente, por R$ 9,90).
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tingente ultrapassa um milhão de pessoas10. Já pela 
indireta (como assinalamos acima, a revista pauta a 
imprensa em geral), é impossível quantificar.
Finalmente, voltemo-nos para o nome “Veja”, es-
teio dessa história de hegemonia11. Nele está concen-
trada a trama de significação que a revista oferecerá 
a seus leitores. É no nome que estão acasteladas as 
identidades, os enunciados tácitos que fazem ruídos 
quando estão diante da concorrência de outro veículo.
O nome-de-jornal [sic] não é mais um objeto da leitura, 
torna-se seu envelope. Ele se retira acima de todos os 
outros enunciados. A partir desta posição destacada, 
assegura a coerência e a continuidade dos enunciados 
à maneira de uma pressuposição. Constitui o princípio 
de uma espera, por parte do leitor, de certos enuncia-
dos. Firma um pacto com o leitor que, por ser implícito, 
não é, do mesmo, menos significativo (e que o leitor 
sempre pode opor, em uma de suas cartas de protesto, 
a seu jornal, caso, por exemplo, estime que o pacto foi 
traído. Cartas estas que as redações recebem todos os 
dias. (MOUILLAUD, 2002, p. 86)12.
Há décadas que o título Veja forma um local 
semanário de passagem entre sua leitura privada e 
pública. Por tudo isso, o informativo ocupa lugar pri-
10 Segundo a Publiabril (2012) esse número chega a 8.891.594, mas, 
na realidade, torna-se incomensurável se tivermos em mente 
que o veículo revista pode ser lido não apenas por aquele 
indivíduo que o compra ou assina. Além do mais, todo o acervo 
de Veja – da edição número 1 à penúltima da semana em que 
está sendo veiculada – está digitalizado na íntegra na internet.
11 Veja exerce supremacia praticamente desde sua fundação, 
já que O Cruzeiro e Manchete, revistas que lhe impunham 
concorrência direta no início de sua veiculação, fecharam as 
portas em 1975 e 2000 respectivamente.
12 O autor faz menção ao jornal, mas avaliamos que suas 
considerações podem ser estendidas ao veículo “revista” sem 
prejuízo.
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vilegiado nas pesquisas sobre as revistas mais lidas do 
Brasil, mas, principalmente, porque há uma espécie 
de contrato fiduciário entre a publicação e os leito-
res. Na avaliação de Alsina (2009), a existência deste 
“pacto” corresponde, no seio da história de formação 
do campo midiático, às circunstâncias forjadas pela 
implantação do uso social dos meios de comunica-
ção de massa, creditando-os como reprodutores da 
realidade social de importância pública. Essa rela-
ção fez com que os leitores conferissem ao veículo 
o título de “portador da verdade sobre os fatos”. É a 
realidade que ali está impressa, nas páginas de Veja, 
que é tida como fidedigna, autêntica.
Em que pese Veja não ser o único ator simbóli-
co capaz de realizar esse trabalho, a maneira como 
ela se projetou no panorama midiático, e até social, 
tornou-a hegemônica. Sua capacidade de poder de 
pressão, erguida muito à custa de seu peso semân-
tico, está fora do alcance dos mínimos controles le-
gais. Se hegemonia é uma via de mão dupla, não é 
de agora que os leitores de Veja são sujeitos ativos 
desse processo.
Considerações finais
Ao nos aventurarmos a buscar respostas à per-
gunta que se apresenta como a “espinha dorsal” 
dessa análise (como Veja tornou-se hegemônica), 
socorrendo-nos do materialismo cultural como teoria 
e método, prevíamos que esta empreitada iria nos 
trazer alguns percalços. Um dos motivos é elencado 
pelo próprio Williams (1979) ao declarar que o que 
mais lhe interessa – mas também lhe traz dificulda-
des – em uma análise cultural, voltada para socie-
dades complexas, é compreender o hegemônico 
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em seus processos ativos e formativos, mas também 
transformacionais. O segundo diz respeito ao caráter 
desse trabalho. Trata-se de um artigo científico, cujas 
diretrizes (número de páginas é uma delas) devem 
ser acatadas. Destarte, procuramos, mesmo dentro 
dessas limitações, enumerar alguns fatores que tor-
naram a revista Veja veículo de referência no Brasil.
Por fim, ao percorrermos os conceitos-chave 
desta pesquisa, contribuímos para que se fuja do 
lugar-comum maniqueísta de que a mídia coopta 
consciências e que os sujeitos estão inertes a isso. Ao 
examinarmos teoricamente a “hegemonia”, desmas-
caramos essa ideia. Se Veja é, praticamente desde 
a sua fundação, hegemônica, se seu discurso pas-
sa como “espontâneo”, é porque há concordância, 
aceitação, por parte de seu público leitor, mesmo 
que sua linha editorial carregue o selo das classes 
dominantes. Mas, como vimos, esse jogo também tem 
lá suas cartas marcadas, como diz o clichê. Os artifí-
cios pelos quais a imprensa tem condições de lançar 
mão modulam, de certa forma, essa complacência.
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